
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAiBA

SENÃO DE CONTRAltos

CONTRATO N' 46/2017 - TRE/PB

PROCESSO N' 6679-56.2017.6.1S.8000

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE UNIDADES DE CRÉDITOS

DE TREINAMENrOS (VOUCnERS) VMWP.RE SVC - CR -

O, QUE FAZEM ENTRE SI O TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DÀ PARAÍBA E A EMPRESA WELTSOLUTIONS
SUPORTE EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO EIRELI ME.

Aos dezessete di.as do mês de novembro de dois mil e dezassete,
compareceram, de um lado, o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA,
CNPJ n' 06.017.798/0001-60, com foro na cidade de Jogo Pessoa,
si.suado na Av. Princesa lsabel, n' 201, Centro, Estado da Paraíba,
CEP 58.013-250, neste ato representado por seu Secretário de
Administração e Orçamento, VAI.TER E'ELIX DA SILVO, brasileiro,
casado, RG n' 932.907-SSP/PB, CPF n' 468.408.184-20, doravante
desi.grada CONTRATANTE ou simplesmente TRE/PB e, de outro lado, a
empresa tiELTSOLUTIONS SUPORTE EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO -- EIRELI -
ME, CNPJ n' 21.550.873/0001-48, estabelecida na Av. Doutor Yoji-ro
Takoaká, 4384, sala 701 - Cj. 5441, Alphaville, Santana de Parnaíba
- SP, CEP: 06.541-038, te]efone: (11) 3042-9054 / 4].52-8504,

endereço eletrõni.co : yçnd4$gp\(@wçl!$QluliQn$:çQm:br / wçlt:liçll4ç4Q@Qu11Qgk:çQm,

que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato
representada por, ESTOLA GUISA CARVIALHO DE PÀULA LEITE, RG n' 7864-
708 SDS/PE, CPF n' 094.534.064-81, daqui por diante designada
CONTRATADA, que têm, entre si, justo e avençado, e ce].abram, por
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força do presente instrumento e de conforma.dade com o di-sposto na
Lei n' 8.666/93 e suas alterações, pelo Decreto n' 5.450/05 e
Decreto H.o 7.892/2013, alterado pelo Decreto n' 8.250/2014,
medi.ante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRll@IRA - DO OB.FETO

1.1 - 0 presente contrato tem por objeto o fornecimento de 372
Unidades cie créditos de treinamentos (vouchers) VMWare SVC CR O,
a ser real-azado de acordo com o especificado neste i-nstrumento e no
Termo de Referência n' 02/2017 -- SEINF, Anexo l do Edital do Pregão
Eletrânico n' 23/2017, que passa a fazer parte i.ntegrante deste
a:fuste, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEG{JNDA DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1 A execução do objeto do presente contrato será de forma
indireta, sob o regime de empreitada por preço global, em
conforma-dade com o di.aposto na l.ei n. 8.666/1993.

CI.AUSULA TERCEIRA DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

3.1 O CONTRATANTE se obriga a

a) promover, através de gestor designado pela administração, o
acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços
contratados, sob os aspectos quantitati.vo e qual-i-tativo, anotando em
registro própri-o as falhas detectadas e comunicando a ocorzênci.a de
quaisquer fatos que, a seu critério, exi.jam medidas corretivas por
parte da CONTRATADA;

b) fornecer à CONTRATADA todas as i.nformações importantes e
r)ertinentes ao contrato, em tempo hábi-l, sem qualquer forma de
res ei'va ou censura ;
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c) proporcionar à CONTRATADA todas as fao.lidades necessárias ao
bom cumprimento das obra.cações contratadas;

d) comunicar à CONTRATADA formal e imediatamente, problemas ou
dia.culdades relacionadas à prestação dos serviços contratados;

e) efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as conde-ções
estabelecidas nas CLÁUSULAS SÉTIMA E OITAV.A deste contrato;

f) arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato no
Diário Ofi.ci.al da Uni-ão, que será providenciada pela Administração
até o qui.nto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, nos termos do parágrafo
único do art. 61 da Lei n' 8.666/93.

CLÁUSULA QtiAnvA DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

4.1 - A gestão do presente contrato e a fiscalização dos serviços
serão reagi.zados de acordo com o estabelecido na Portara.a n'

09/2011- SAO/DG, do Tribunal Regiona] E].ei.tonal da Paraíba

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Fiscal

a) cumprir e fazer cumprir o que disciplina a Portaria DG n
0 9/2 01 ]. SAO/DG;

b) anotar de forma clara, transparente e organizada, em registro
próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato ;

c) comunicar à Secretaria de Administração e Orçamento do
Tribunal, de imediato, todo e qualquer descumprimento, pela
CONTRATADA, das obrigações passíveis de rescisão contratual
e/ou aplicação de penalidades;

d) observar o que estabelece o art. 3', XI, da sobredita portaria

0

Caberá ao Gestor do contrato, subsidiado pelo

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá ao Fiscal do Contrato:

a) cumprir e fazer cumprir o que di.sciplina a Portara-a DG n'
0 9/2 01 1 - SAO/DG;

3



b) acompanhar, ".ín loco", a execução do contrato, registrando os
pontos r produção

provas, datando, asse.nando e colhendo a asse-natura do preposto
da contratada, para instruir possível procedimento vi.sendo à
aplicação de sanção contratual;

crít i. co s encontrados inclu s i.ve com a de

c)

d)

recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e
determinar o desfazimento, o ajuste ou a correção;
comunicar à CONTRATADA, mediante correspondência com
comprovante de recebi.mento a ser juntado aos autos, eventual-s
irregularidades na execução contratual, estabelecendo prazo
para so].ração .

CIÃUSUI.A QUINTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 A CONTRATADA se obriga a

5.1.1 - Os créditos PSO relata.vos ao Item 7 do Termo de Referência
devem observar o seguinte :

5.1.2 - Os trai.namentos devem ser ministrados por um centro
autorizado pela VMWare para ministrar os cursos contratados;

5.1.3 - Os tl-einamentos podem ser subcontratados, desde que a
licitante vencedora honre com os compromissos firmados na Ata de
Registro de Preços, mantendo as condições e preços até o fim de sua
vxgencta ;

5.1.4 - Os treinamentos devem ser ministrados por i.nstrutores
certifi-cados pela VMWare e habilitados para o curso contratado;

5.1.5 - Os treinamentos devem ser mini.strados na oportuna-dade e
conveniência da administração, devendo ser oferecidas várias opções
de data e até de local para a sua execução;

5.1.6 - Havendo o fechamento de turma e contratação de 6 unidades a
empresa compromete-se a ministram o treinamento na modali.dade ''in-
house", ou seja, nas dependênci-as do Tribunal nos dias e horários
especificados pela Admiti.stração, sendo permitido neste caso à
empresa contratada a faculdade de acrescer em até 35% os créditos
efetivamente cobrados, tomando-se por base de referência a
quantidade de créditos que seriam utilizados no caso de um
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treinamento avulso prestado num centro de treinamento oficial da
VMWare .

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO

6.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento de 372
Unidades de créditos de treinamentos (vouchers) VMWare SVC - CR - O,
o valor total de R$ 157.616,40 (cento e cinquenta e sete mil,
seiscentos e dezesseis reais e quarenta centavos)

6.2 - Na presente contratação serão adquiridos e contratados os
seguintes serviços :

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1 - O pagamento será efetuado em parcela única, através de OBC -
Ordem Bancária de Crédito, OBB - Ordem Bancária para Banco ou Ordem
Bancária para Pagamento de Faturas com Código de Barras, no prazo de
05 (cinco) dias úteis, ou 20 (vinte) dias corridos, contados da
apresentação da Nota Fiscal/natura, conforme o valor da contratação

seja i.nferi.or ou supera-or, respectivamente ao limo.te previsto no
art. 24, 11, da Lei n' 8.666/93, observada a ordem cronológica
estabelecida no art. 5' da mesma Lei;

7.1.1 - A Nota Fiscal/natura/Boleto Bancário com cedi.go de barras,
relata.vo aos serviços efetivamente executados, deverá ser
apresentado no Protocolo Geral do TRE/PB até o último di.a do mês do
faturamento, acompanhado da declaração de conta corrente própria, na
qual deseja receber o referi-do pagamento, com a identificação da
insti-traição financeira, nome e prefixo da agência correspondente,
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Item Descrição Pedido inicial Preço Unitário Preço Total
] Unidades de créditos de

treinamento(vouchers) VMWare
SVR-CR-O

372 R$ 423,70 R$ 157.61 6,40



sob pena de a CONTRATADA arcar com a multa decorrente do
intenç)estivo recolhimento do ISS ;
7.1.2 a Nota Fiscal/natura será anali.fada pelo respectivo Gestor
e atestada, se fol o caso;
7.1.3 - o CNPJ constante da nota fiscal/natura deverá ser o mesmo

indicado na proposta/nota de empenho, sob pena de não ser efetuado o
pagamento ;

7.2 - o pagamento da nota fiscal/natura só se efetivará depois de
confirmada a situação de regularidade fiscal para com a Seguridade
Social {INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e
com a Fazenda Federal-, através da Certidão Conjunta Negati-va de
Débitos Re].ativos à Tributos Federais e à Dá.vida Aviva da União;
7.2.1 - caso a CONTRATADA tenha o recolhimento dos encargos
relativos ao FGTS centralizado, o documento comprobatório de
autorização para a centralização dos recolhimentos deverá ser
apresentado à Acima.nistração;
7.3 havendo atraso no pagamento de suas obrigações, o TRE/PB
procederá à atualização financeira de seus débitos, conforme a
seguinte fórmula

EM= N x VP x l
Onde :

EM = Encargos moratórios ;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
1 = Índice de compensação financeira, assim apurado:
l - (IPCA/IOO ) /365

7.4 -- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente
de liquidação qualquer obrigação financeira que Ihe for imposta, em
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere di-rei-to a
real ustamento de preços
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CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO

8.1 O objeto do presente Contrato será recebi.do da seguinte forma

a) provisoriamente, após comunicação protocolo.zada peJ-a empresa
contratada referente à entrega do objeto;

b) definitivamente, em até lO (dez) dias úteis, contados do
recebi.mento provisório, após a verá-ficação de conformidade quanto às
especificações constantes do Anexo l do Edital - Termo de Referência
e aos requisi.tos técnicos .

8.2 - Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções no
fornecimento do objeto, fica a CONTRATADA obrigada a efetuar as
correções necessári-as, sem ânus para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO

9.1 - O contratado terá 30 (trinta) dias contados da assinatura do
contrato para a execução dos serviços;

CIÁUSUI.A DÉCIMA DO PRAZO DE VIGÊNCIA

10.1 - 0 contrato terá vigência de 36 (tri.nta e sei.s)meses, a partir
da dada de sua assinatura, podendo sez prorrogado, nos termos do
art. 57, IV da lei 8.666/90

CLÁUSULA DÉCIMA PRlllEIRA DAS ALTERAÇÕES

11.1 - 0 contrato poderá ser alterado nos casos e condições
previstos na seçào 111, do capítulo 111 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGtJNDA DA DOTAÇÃO ORÇÀ14ENTARIA
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12.1 - A despesa com a execução do presente Contrato correrá à
conta do Elemento de Despesa 449039 e do Programa de Trabalho
084596, plano interno ÁREA AQISOF, constantes da proposta
Orçamentária da Justiça Eleitoral de 2017

PARÁGRAFO (ÚNICO

Para a cobertura das despesas relata-vas ao presente contrato
foi emitida a Nota de Empenho n' 2017NE001029, em 06 de novembro de
2017, à conta da dotação especificada nesta cláusula.

CLAUSUI.A DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES E DO DESCONTO DO VALOR DA
MULTA

13.1 - O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penalidades
previstas no artigo 28 do Decreto n' 5.450/2005. A Admini.stração
poderá, ainda, a seu cri.téri-o, utili.zar-se subsidi-altamente das
sanções previstas na l.ei n' 8.666/93, no que couber

13.2 - A recusa injustificada do adjudlcatário em asse-nar o
contrato, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação do
CONTRATANTE, caracteriza o descumprimento total da obrigação
assumida, sujeitando-o à penalidade de multa no percentual de até
30% (trinta por cento) sobre o valor global da obrigação não
cumprida

13.3 - Fica estabeleci.do como falta grave, caracterizado como falha
em sua execução, a não manutenção de todas as conde.ções de
habi.lotação e qualificação exigidas na licitação, que poderá dar
ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação da multa
compensatória estabelecida no item 1.4 e do impedimento para licitar
e contratar com a União, nos termos do art. 28 da do Decreto n'
5 . 450/2005 .

13.4 - Com fundamento no art. 28 da do Decreto n' 5.450/2005, ficará
impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no
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SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais
cominações legais e de multa compensatóri.a de até 30% (trinta por
cento), no caso de ínexecução total, sobre o valor total da
contratação, ou de até 15% (quinze por cento), no caso de inexecução
parcial, sobre o valor do saldo da contratação, respectivamente, a
Contratada que
13.4 Apresentar documentação falsa;

13.4 Esse.jar o retardamento da execução do seu ob.feto;

13 . 4 Falhar ou fraudar na execução do contrato;

13.4 Comportar-se de modo inidõneo;

13.4 Fizer declaração falsa;

].3.4.6 - Cometer fraude fi.scal;
13.4.7 - Não mantiver a proposta; e

13.4.8 - Deixar de entregar documentação exigida no edital e no
termo de referência

13.5. Para os fi.ns do item 13.4.4, reputar-se-ão inidâneos alas como
os descritos nos ans. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n' 8.666/93.

13.6 - A Contratada ficará sujeita, no caso de inexecução parcial ou
total da obra.cação, com fundamento no art. 86 da Lel n' 8.666/93, à
seguinte penalidade :

13 . 6 . 1 - multa moratória de

13.6.1.1 -- 0,05% (zero vá-rgula zero cinco por cento) ao dia sobre o
valor do contrato em caso de atraso na execução do servi.ço, limitada
a incidência de lO (dez) dias;

13.6.1.2 - Sendo o atraso superior a lO (dez) dias, configurar-se-á
inexecução total da obrigação, a ensejar a apli-cação da multa
compensatória, prevista no i.tem 1.4, sem prejuízo da aplicação da
multa moratória limitada a 0,5% (zero víi-gula cinco por cento),
oriunda do atraso referido no subitem anterior, bem como da rescisão
unilateral da avença
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13.7 - As multas moratória e compensatória poderão ser cumuladas com
as sanções previstas no item 13.1

13.8 - A ap]icação das pena].idades de advertência e multa moratória,
não necessitam ser publicadas no DOU, devendo a intimação da apertada
dar-se por meio de notificação;

13.9 - As sanções estabeJ-ecidas nesta cláusula são da competência
exclusiva da autoridade designada nos normativos Internos deste
Tribunal, facultada a defesa cio interessado no respectivo processo,
no prazo legal

13.10 - A autoridade competente, na aplicação das penalidades
previ-smas nesta cláusula, deverá levar em consideração a gravidade
da conduta da Contratada. o caráter educati.vo da pena, bem como o
dano causado ao Contratante, observados os pri-ncipios da
proporcional.idade, da razoabilidade, da prevalência e
i-ndisponibili-dade do interesse públi-co, em recorrência de
circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados.

13.11 - O valor da multa moratóri.a ou compensatória, nos termos do
artigo 86, $ 3' da LLC, poderá ser descontado da garantia
contratual, dos créditos da Contratada ou cobrado judicialmente,
ne sta ordem .

13.12 - O recolhimento do valor da multa, moratória ou
compensatória, deverá ser feito no prazo de 5 (cinco) dias atei.s
contados da data da intimação da aplicação da sanção, sob pena de
seu desconto ser efetuado conforme item anterior, acrescida de juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

13.13 -- As penalidades estabelecidas nesta cláusula deverão ser
registradas no SICAF

13.14 - As penalidades descritas nesta cláusula não excluem a
possibi-cidade de o CONTRATANTE cobrar da CONTRATADA indenização por
eventuais perdas e danos .
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CLÁUSULA DÉCIMA Qt)ANTA DA LOGÍSTICA REVERSO

14.1 -- É de responsabilidade da CONTRATADA a disposição final
responsável e ambientalmente adequada das erra)alagens e dos materiais
que porventura venham a ser utilizados, em observância à Logística
Reverso di.sposta no art. 33 da Lei N' 12.305/2010, que institui. a
Po ]. ític a Naciona ] de Resíduo s S ó ]. idos ;

14.2 - O Tribunal reserva-se o direito de assumir a responsabili.dade
a que se refere o item anterior, podendo dar outra destinação às
embalagens e material.s após o uso, caso .julgue mais conveniente para
Admin i. st r açã o ;

14.3 - Qualquer material que venha a ser utilizado na embalagem dos
produtos ofertados e/ou uti.lizados na execução dos serviços deverão
tel sua recíc].agilidade efeti.va no Brasil

CLÁUSULA DÉCIMA QuiNTA DA RESCISÃO

].5.1 - O contrato poderá ser desci-ndido nos casos e condições
previstos na seção V, do capítulo 111, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DO I'tJNDABmNTO LEGAL

16.1 - O presente contrato tem apoio ]ega]. na Lei n' 8.666/93 e no
Decreto n' 5.450/05 e foi. celebrado de acordo com o contido no
Processo n' 6679-56.2017.6.15.8000 e regem.-se--á por suas cláusulas e
pelos termos da proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1 - Para dirimi.r questões deste Contrato fica nomeado o foro da
Senão Judo.ciária da Justiça Federal desta Capa.tal

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme,
foi o presente Contrato lavrado em duas vias de igual teor e forma,
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assinado pelas partes e seu extrato será publicado no Diári.o Oficial
cia União, Seção 3 .

.Jogo Pes soa , novembro de 2 0 1 7

TRIB(ANAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA
VALTER FÉNIX DA SILVO

4Üa,., G.«,:..., e.,-...@. &.. Ç},..g,« 'Üa,Ü
lIELTSOLUTIONS SUPORTE EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - EIRELI - Bm

ESTOLA GEISÀ CARVALHO DE PÀULA LEITE
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